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1 ï DOCUMENTOS PROCESSO LEGISLATIVO  

1.1 - ï PAUTA DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E SOLENES 

 

EM BRANCO 

1.2 - PROJETOS DE LEIS ORDINÁRIAS  E COMPLEMENTÁRIAS  
 

PROJETO DE LEI Nº 4.055 DE 27 DE JANEIRO DE 2022. 

ñAutoriza o Munic²pio de Monte Carmelo a celebrar conv°nio com o Centro de 

Aprendizagem Djalma Teodoro da Silva, na forma que especifica. ò 

 

O povo do Município de Monte Carmelo, por seus representantes legais APROVA  a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Município de Monte Carmelo autorizado a celebrar convênio com o Centro de Aprendizagem Djalma Teodoro da Silva, pessoa 

jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o nº 01.387.626/0001-65, visando o repasse de verbas para a realização de 

atendimento às crianças e às adolescentes do sexo feminino, em situação de vulnerabilidade socioeconômica, e suas respectivas famílias. 

 

Art. 2º O repasse observará o valor global de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais). 

Parágrafo único. A forma de repasse e demais condições serão estabelecidas em convênio. 

 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, consignada no orçamento vigente: 

02.02.41.08.244.4015.2.360.33.50. 41.00.00 ï Ficha: 492; Fonte: 100. 

 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Monte Carmelo/MG, 27 de janeiro de 2022. 

PAULO RODRIGUES ROCHA  

Prefeito Municipal 

IOLANDA GOMES SUNAHARA  

Procuradora Geral do Município 

 
PROJETO DE LEI Nº 4.056 DE 27 DE JANEIRO DE 2022. 

ñAutoriza o Município de Monte Carmelo a celebrar convênio com a Associação de Pais 

e Amigos dos Excepcionais - APAE de Monte Carmelo, na forma que especificaò. 
O povo do Município de Monte Carmelo, por seus representantes legais APROVA  a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Município de Monte Carmelo autorizado a celebrar convênio com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais ï APAE de Monte 

Carmelo, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o n° 21.288.626/0001-15, visando o repasse de verbas 

originárias do Fundo Nacional de Assistência Social ï FNAS, do bloco da Proteção Social Especial de Média Complexidade. 

 

Art. 2º O repasse será efetuado em 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$ 3.547,65 (três mil quinhentos e quarenta e sete reais e sessenta e cinco 

centavos), conforme o cronograma do Fundo Nacional de Assistência Social ï FNAS. 

Parágrafo único. A forma de repasse e demais condições serão estabelecidas em convênio. 

 

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, consignada no orçamento vigente: 

02.02.41.08.244.4015.2.360.33.50.41.00.00 ï Ficha: 493; Fonte: 129. 

 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Monte Carmelo/MG, 27 de janeiro de 2022. 

PAULO RODRIGUES ROCHA 

Prefeito Municipal 

IOLANDA GOMES SUNAHARA  

Procuradora Geral do Município 

 
PROJETO DE LEI Nº 4.057 DE 27 DE JANEIRO DE 2022. 

 

ñAutoriza o Município de Monte Carmelo a celebrar convênio com a ADEMC ï 

Associação de Deficientes de Monte Carmeloò. 
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O povo do Município de Monte Carmelo, por seus representantes legais APROVA  a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Município de Monte Carmelo autorizado a celebrar convênio com a ADEMC ï Associação de Deficientes de Monte Carmelo, inscrita 

no CNPJ nº 22.229.389/0001-84, com sede na Rua Peru, nº 81, Bairro Trevo, nesta Cidade de Monte Carmelo/MG, CEP nº 38.500-000, com a 

finalidade de viabilizar repasse destinado ao transporte dos pacientes, com deficiência física ou inabilitados, em veículos apropriados. 

 

Art. 2º O convênio observará o valor global de R$ 63.800,00 (sessenta e três mil e oitocentos reais), e o pagamento será efetivado em 11 (onze) 

parcelas mensais no valor de R$ 5.800,00 (cinco mil e oitocentos reais). 

 

Art. 3º Para atender as despesas decorrentes desta Lei, será utilizada a seguinte dotação, consignada no orçamento vigente: 

02.04.36.03.10.302.4005.2.253.33.50.43.00.00 ï Fonte 102, Ficha 897. 

 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Monte Carmelo/MG, 27 de janeiro de 2022. 

PAULO RODRIGUES ROCHA  

Prefeito Municipal 

IOLANDA GOMES SUNAHARA  

Procuradora Geral do Município 
 

PROJETO DE LEI Nº4.058 DE 27 DE JANEIRO DE 2022. 

 

ñAutoriza o Município de Monte Carmelo a celebrar convênio com a ADEMC ï 

Associação de Deficientes de Monte Carmeloò. 

 

O povo do Município de Monte Carmelo, por seus representantes legais APROVA  a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Município de Monte Carmelo autorizado a celebrar convênio com a ADEMC ï Associação de Deficientes de Monte Carmelo, inscrita 

no CNPJ nº 22.229.389/0001-84, com sede na Rua Peru, nº 81, Bairro Trevo, nesta Cidade de Monte Carmelo/MG, CEP nº 38.500-000, com a 

finalidade de viabilizar repasse destinado ao transporte escolar dos alunos, com deficiência física ou inabilitados, em veículos apropriados. 

 

Art. 2º O convênio observará o valor global de R$ 63.800,00 (sessenta e três mil e oitocentos reais), e o pagamento será efetivado em 11 (onze) 

parcelas mensais no valor de R$ 5.800,00 (cinco mil e oitocentos reais). 

 

Art. 3º Para atender as despesas decorrentes desta Lei, será utilizada a seguinte dotação, consignada no orçamento vigente: 

02.02.25.03.12.361.4010.2.252.33.50.43.00.00 ï Fonte 101, Ficha 363. 

 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Monte Carmelo/MG, 27 de janeiro de 2022. 

PAULO RODRIGUES ROCHA  

Prefeito Municipal 

IOLANDA GOMES SUNAHARA  

Procuradora Geral do Município 

 
PROJETO DE LEI Nº 4.059 DE 27 DE JANEIRO DE 2022. 

ñAutoriza a abertura de crédito especial na forma que especifica e dá outras 

providênciasò. 

 

O povo do Município de Monte Carmelo, por seus representantes legais APROVA  a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, via Decreto, crédito adicional de natureza especial no orçamento do Município, 

no valor de R$ 742.000,00 (setecentos e quarenta e dois mil reais), visando à criação de novas dotações orçamentárias conforme segue abaixo: 

 

Órgão 
02 - Poder Executivo; 

Entidade 02 - Prefeitura Municipal; 

Unidade 60 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos e Rurais; 
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Sub-Unidade 06 - Departamento de Estradas e Serviços Rurais; 

Função  20 - Agricultura; 

Subfunção 782 - Transporte Rodoviário; 

Programa 4020 - Fortalecimento da Economia do Município; 

Projeto/Atividades 1.257 - Encascalhamento de Estradas Vicinais; 

Elemento 
4.4.90.51.00.00 ï Obras e 

Instalações; 
Fonte de Recursos: 100 ï 

Recursos Ordinários; 

Valor: R$ 360.000,00. 

 

Órgão 
02 - Poder Executivo; 

Entidade 02 - Prefeitura Municipal; 

Unidade 60 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos e Rurais; 

Sub-Unidade 06 - Departamento de Estradas e Serviços Rurais; 

Função  20 - Agricultura; 

Subfunção 782 - Transporte Rodoviário; 

Programa 4020 - Fortalecimento da Economia do Município; 

Projeto/Atividades 1.257 - Encascalhamento de Estradas Vicinais; 

Elemento 
4.4.90.51.00.00 ï Obras e 

Instalações; 
Fonte de Recursos: 124 ï Outras 

Transferências de Convênios; 

Valor: R$ 382.000,00. 

Total Geral: R$ 742.000,00 (setecentos e quarenta e dois mil reais). 

 

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial aberto por esta Lei, será utilizada como fonte de recursos a anulação parcial e/ou 

total do orçamento vigente conforme detalhado abaixo: 

 

Órgão 
02 - Poder Executivo; 

Entidade 02 - Prefeitura Municipal; 

Unidade 60 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos e Rurais; 

Sub-Unidade 01 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos; 

Função  15 - Urbanismo; 

Subfunção 122 - Administração Geral; 

Programa 4001 - Governo para todos com Responsabilidade, Eficiência e Transparência; 

Projeto/Atividades 2.995 - Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos; 

Elemento 
3.3.90.30.00.00 ï 

Material de Consumo; 
Fonte de Recursos: 100 ï Recursos 

Ordinários;  

Valor: R$ 360.000,00. 

 


